
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.344 - PE (2017/0044433-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : IZAIAS GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS DE SANTANA ARAÚJO E OUTRO(S) - PE012232 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. AUXÍLIO-ACIDENTE. NEXO CAUSAL 
E DE INCAPACIDADE LABORAL RECONHECIDOS. LAUDO 
PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. Hipótese em que a Corte de origem, com base no contexto fático-probatório, 
entendeu devida a concessão do auxílio pretendido.  Desse modo, rever a 
conclusão a que chegou o acórdão impugnado é inviável no Superior Tribunal de 
Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial."  
3.  O STJ possui jurisprudência firme e consolidada de que, com base no livre 
convencimento motivado, pode o juiz ir contra o laudo pericial, se houver nos 
autos outras provas em sentido contrário que deem sustentação à sua decisão. 
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 28 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.344 - PE (2017/0044433-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : IZAIAS GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS DE SANTANA ARAÚJO E OUTRO(S) - PE012232 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco assim ementado:  

EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE 
TRABALHO. PRETENSA OFENSA AO ART. 557 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. DEMONSTRADA REDUÇÃO DA CAPACIDADE 
LABORATIVA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. 
TERMO INICIAL DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DO 
AUXÍLIO-ACIDENTE. DIA APÓS CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO. MODIFICAÇÕES RELATIVAS Ã 
CORREÇÃO MONETÁRIA E AOS JUROS. EM ATENDIMENTO AOS 
RECENTES ENUNCIADOS DO CCDP/TJPE. RECURSO DE AGRAVO 
QUE SE DÃ PARCIAL PROVIMENTO. POR UNANIMIDADE.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 231, e-STJ).

O recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 145, 422, 436, 437 e 535 do 

CPC/1973; e 86, § 1º, da Lei 8.213/1991. Alega que "o laudo foi oficial foi taxativo no 

sentido de que a incapacidade foi de natureza temporária. Em sentido diverso, o acórdão 

recorrido concedeu o benefício de auxílio-acidente, apesar de reconhecer que o perito judicial 

atestou que não houve redução da capacidade laborativa" (fl. 252, e-STJ).

Sem contrarrazões.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.344 - PE (2017/0044433-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 13.3.2017.

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso 

II, do CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 

somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal de origem consignou (fls. 153-156, 

e-STJ):
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Informam os autos que o autor trabalhava como carpinteiro para o 
condomínio Aquarius e que, no ano de 1997, sofreu acidente de trabalho quando 
organizava e guardava materiais para a laje, que provocou fratura exposta na sua 
mão esquerda.

Após a emissão da CAT foi concedido o benefício de 
auxílio-doença, ante o reconhecimento do nexo causai por parte do INSS.

Foram acostadas aos autos várias perícias que, de forma unânime, 
reconhecem o nexo causai, porém uma única concluiu que não houve redução da 
capacidade laborativa. Vejamos:

Tem-se o laudo realizado pelo perito oficial (fls.24/24), 
reconhecendo o nexo causal e que o autor carece de maior esforço para realizar 
as mesmas funções. Fls.26/26, laudo da perita assistente pelo reconhecimento do 
nexo causai e redução da capacidade laborai.

Na mesma linha, o perito do INSS reconheceu o nexo causal e 
que o autor carece de maior esforço para o desempenho das suas funções.

A perícia oficial de fls. 82/86, reconhece o nexo causai e, num 
primeiro momento, que houve redução <fl. 82). Sucede que às fls. 86, embora 
reconhecendo o nexo causal, concluiu que não houve redução da capacidade 
funcional.

Diante dos elementos de prova constantes nos autos, notadamente 
as perícias que reconheceram o nexo causal, levam ao convencimento do julgador 
que não poderá estar adstrito única e exclusivamente ao laudo pericial oficial 
constante às fls. 82/86.

(...)
O auxílio-acidente é o benefício de pagamento mensal e sucessivo 

devido ao segurado que, após consolidação de lesões decorrentes de acidente de 
qualquer natureza, apresentar seqüelas que impliquem redução da capacidade 
para o trabalho que habitualmente exercia, conforme reza o art. 86 da Lei 
8.213/91.

Nesse sentido são os julgados desta Corte, bem como da Corte 
Superior, quanto ao fato de ser devido o benefício quando da redução da 
capacidade de trabalho habitual, independente do nível do dano e grau do maior 
esforço, desde que comprovado o decréscimo capacidade laborai do obreiro.

(...)
A Lei n° 8.213/91, que trata sobre os benefícios da Previdência 

Social, com redação dada pela Lei n° 9.528/97, assim dispõe no artigo 86, in 
verbis:

"O auxilio-acidente será concedido, como Indenização, ao 
segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de 
qualquer natureza, resultarem seqüelas que

O auxílio-acidente é o benefício de pagamento mensal e sucessivo 
devido ao segurado que, após consolidação de lesões decorrentes de acidente de 
qualquer natureza, apresentar seqüelas que impliquem redução da capacidade 
para o trabalho que habitualmente exercia, conforme reza o art. 86 da Lei 
8.213/91.

Sendo assim, demonstrada a redução da capacidade do apelado 
para o exercício laboral que habitualmente exercia, faz jus ao recebimento do 
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beneficio do auxílio -acidente na forma da Lei n. 8.213/91, devendo seu 
pagamento ser efetuado a partir da cessação do auxílio doença acidentário.

Conclui-se que a Corte de origem, com base no contexto fático-probatório, 

entendeu devida a concessão do auxílio pretendido.  Desse modo, rever a conclusão a que 

chegou o acórdão impugnado é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."  

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. PROVA. 
HONORÁRIOS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Encontra óbice no disposto pela Súmula 7 do STJ o quanto 
fixado pelo Tribunal de origem com relação ao preenchimento pelo segurado dos 
requisitos necessários ao deferimento do benefício de auxílio-doença. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 537.299/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/02/2016). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. NEXO CAUSAL E DE 
INCAPACIDADE LABORAL RECONHECIDOS. LAUDO PERICIAL. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, entendeu pela presença de nexo causal entre a 
lesão incapacitante configurada e a atividade laboral, razão pela qual faz jus aos 
benefícios da lei acidentária.

2. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o 
recorrente, no sentido de afastar a comprovação do nexo causal e a incapacidade 
da agravada, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o juiz 
não está adstrito ao laudo pericial, e que, pelo princípio do livre convencimento 
motivado, está autorizado a reconhecer a incapacidade laborativa, fundamentada 
no conjunto probatório dos autos, concedendo-lhe o benefício previdenciário. 

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 514.237/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/06/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
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APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, mediante a análise do acervo 
fático-probatório da causa, concluiu que ficou demonstrada a configuração dos 
requisitos para fazer jus ao benefício da aposentadoria por invalidez.

2. Para infirmar as conclusões a que chegou a instância de origem, 
e acolher a tese do recorrente, necessário seria o reexame do acervo 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
 (AgRg no AREsp 504.591/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/06/2014).

Além disso, cabe ressaltar que, quanto à vinculação do Magistrado à conclusão 

da perícia técnica, o STJ possui jurisprudência firme e consolidada de que, com base no livre 

convencimento motivado, pode o juiz ir contra o laudo pericial, se houver nos autos outras 

provas em sentido contrário que deem sustentação à sua decisão. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROVA 
PERICIAL. ART. 436 DO CPC. LAUDO PERICIAL. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento 
no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável 
no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

2. Quanto à vinculação do magistrado à conclusão da perícia 
técnica, é assente no STJ que, com base no livre convencimento motivado, 
pode o juiz ir contra o laudo pericial, se houver nos autos outras provas em 
sentido contrário que deem sustentação à sua decisão. 

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 784.770/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/5/2016, grifei).

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROVA 
PERICIAL. CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO JUÍZO. PRECLUSÃO. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA ANTES 
DA ELABORAÇÃO DO LAUDO. DESCABIMENTO. 

1. "O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar 
a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos" (art. 436 
do CPC/1973). 

2. Ausência de caráter preclusivo da decisão que encaminha os 
autos ao perito e estabelece os critérios para a realização da prova pericial, pois o 
laudo não vincula o juízo, conforme jurisprudência pacífica desta Corte Superior, 
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quanto a esse ponto. 
3. Possibilidade de a parte discordante solicitar esclarecimentos ao 

perito após a elaboração do laudo (cf. art. 477 do CPC/2015), bem como de 
interpor recurso contra a decisão do juízo que vier a encampar as conclusões do 
'expert'. 

4. Prematuridade da alegação de ofensa à coisa julgada antes da 
elaboração do laudo pericial. 

5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1.557.353/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 22/11/2016, grifei).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0044433-6 REsp 1.658.344 / PE

Números Origem:  00081168119998170001  380058600  81168119998170001

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : IZAIAS GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS DE SANTANA ARAÚJO E OUTRO(S) - PE012232 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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